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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS  
VFRJICLEDF 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do DF 
SRTVS Bloco N Lote 8, sala 505, 5 andar, Asa Sul, BRASÍLIA - DF - CEP: 
70340-903 
Telefone: (61) 3103-1512/1513. FAX: (61) 3103-0698, e-mail: 
01vfalencia@tjdft.jus.br 
Horário de atendimento: 12h às 19h 

 

 

 

Juízo de Direito da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais.

Juiz de Direito: Dr. João Henrique Zullo Castro

Diretora de Secretaria Substituta: Núria de Jesus Macêdo 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE DEFERIU O PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA - ME 
(CNPJ: 06.091.637/0001-17) E DE PHOENIX COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA LTDA - 
ME (CNPJ: 12.978.051/0001-71) E DA 1ª RELAÇÃO DE CREDORES, Número do

Processo: 0730226-66.2019.8.07.0015

 (Art. 52, § 1º, incisos I, II e III c/c art. 7º, §1º, da Lei nº. 11.101/2005).

 

Data do pedido da Recuperação Judicial:  04/12/2019

Administrador(a) Judicial: ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA (OAB/DF 38.733) 

Endereço: QR 501, Conjunto 06, Lote 10, Casa 02, Samambaia Sul, Brasília/DF

Telefones: (61)  99261-3900

E-mail:  adrianohenr@gmail.com

 

O Dr. JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO, Juiz de Direito da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, 
Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos 
quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento que, por este meio, torna público que, nos 
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autos da Ação de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, processo: 0730226-66.2019.8.07.0015, após pedido 
inicial realizado em 04/12/2019, foi deferido por decisão proferida em 19/12/2019 o PROCESSAMENTO 
da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA - ME 
(CNPJ: 06.091.637/0001-17) E DE PHOENIX COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA LTDA - 
ME (CNPJ: 12.978.051/0001-71), ambas estabelecidas no endereço: ADE Conjunto 10, 00, Lote 10/11, 
Galpão, Área de Desenvolvimento Econômico (Águas Claras), BRASÍLIA - DF - CEP: 71986-180, na 
forma do art. 52 da Lei nº 11.101/2005. FAZ SABER, ainda, que, por este ato, dá publicidade à 
PRIMEIRA RELAÇÃO DE CREDORES e AVISA ao(s) credor(es), devedor(es), sócio(s) da sociedade 
empresária devedora e ao Ministério Público que no, PRAZO de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do 
art. 7º, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, contados da publicação deste edital, poderá(ao) apresentar 
DIRETAMENTE ao(à) Administrador(a) Judicial, por meio dos endereço/telefone/e-mail acima 
especificados, sua(s) HABILITAÇÃO(ÕES) ou DIVERGÊNCIA(S) quanto aos créditos relacionados. 
Ficam todos advertidos que, após esse prazo, as habilitações serão consideradas retardatárias, e, 
portanto, na forma da lei, deverá(ao) ser apresentada(s) em Juízo, por meio de advogado devidamente 
constituído, por ação própria, mediante recolhimento de custas. QUANTO AO CRÉDITO 
TRABALHISTA, para inscrevê-lo no quadro geral de credores, basta que o credor apresente diretamente ao 
administrador judicial, A QUALQUER TEMPO ATÉ A CONSOLIDAÇÃO DO QUADRO GERAL 
DE CREDORES, a certidão de crédito expedida pelo juízo do trabalho com a indicação do crédito (líquido 
exequente/exequendo) atualizado até a data da quebra ou do pedido de recuperação judicial, conforme 
determina o art. 9º da LF. Além da apresentação da certidão do crédito, o credor ainda deverá informar ao 
administrador judicial o seu número de CPF e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do 
processo. Não é necessária a contratação de advogado para a realização desse ato, podendo ser realizada 
pelo próprio credor. Ficam os credores trabalhistas cientes de que na certidão de crédito trabalhista o valor 
deverá estar atualizado até a data da quebra ou pedido de recuperação judicial, caso contrário, o 
crédito não será habilitado. Cientificando-se, ainda, que este Juízo e Cartório têm sua sede à SRTVS 
Bloco N Lote 8, sala 505, 5 andar, Asa Sul, BRASÍLIA - DF - CEP: 70340-903. E, para que este chegue ao 
conhecimento do(a)(s) interessado(a)(s), e, ainda, para que no futuro não possa(m) alegar ignorância, 
extraiu-se o presente edital, que será publicado como determina a Lei, disponibilizado no site deste Tribunal 
(www.tjdft.jus.br) e no portal de editais do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. DADO E PASSADO nesta 
cidade de BRASÍLIA, DF, 2 de março de 2020 07:22:18. Eu, JULIANA PINHEIRO DE AQUINO, 
Servidor Geral, expeço este mandado, que será assinado eletronicamente pelo diretor/diretor substituto por 
determinação do MM. Juiz de Direito.

Íntegra da decisão que deferiu o processamento da Recuperação Judicial (ID 52719515):

WR     COMERCIAL           DE      ALIMENTOS E         SERVIÇOS   LTDA e PHOENIX COMERCIO E 
SERVICOS DE LIMPEZA LTDA - ME afirmaram se encontrar em crise econômico-financeira, requerendo, 
assim, perante este Juízo sua RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sustentando atender aos requisitos exigidos 
para o benefício. Pedem, a título de tutela de urgência: i) seja permitido às autoras a participação em 
processos de licitação, dispensando a entrega de certidão negativa de recuperação judicial; ii) a não 
rescisão automática dos contratos administrativos vigentes com base unicamente no deferimento da 
recuperação judicial, sendo oficiados os órgãos públicos com quem as requerentes mantêm relações; iii) 
determinar a dispensa da apresentação de certidões negativas para que as requerentes exerçam suas 
atividades; iv) a suspensão de todas as ações e execuções contra as requerentes, seus sócios e 
representantes legais; v) sejam oficiados os órgãos de proteção ao crédito para que suspendam as 
restrições atualmente existentes em nome das requerentes, seus sócios e representantes legais, e que se 
abstenham de inscrever novamente, no que tange às obrigações que se submetem ao plano de recuperação 
judicial; vi) sejam oficiados os Cartórios de Protestos para que se abstenham de realizar protestos relativos 
a obrigações que se submetem à recuperação judicial; vii) o impedimento de constrição de valores oriundos 
dos contratos de obras públicas, valores que são bens essenciais e que formam o capital de giro das 
requerentes, tanto por meio do indevido desconto nas contas bancárias das requerentes ou do impróprio 
desconto direto do crédito do requerente junto aos órgãos e entes vinculados à Administração Pública com 
que mantêm contratos, sendo deferido a mudança dos domicílios bancários. A inicial veio acompanhada de 
documentos de fls. 45/861. Recebida a inicial, foi determinada a realização de constatação prévia, nos 

http://www.tjdft.jus.br/
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termos da Recomendação nº 57/2019 do CNJ (ID 51748140). Laudo pericial de ID 52209252. Às fls. 
1.471/1.472 foi determinado às requerentes a complementação dos documentos, nos termos especificados 
no laudo pericial. Emenda à inicial com a complementação documental de fls. 1.474/2.289. Por decisão de 
fls. 2.290/2.292 identifiquei, ainda, a ausência do relatório de fluxo de caixa e determinei o recolhimento 
dos honorários periciais. Em petição de fls. 2.294/2.304, após recolher os honorários periciais, as 
requerentes informam que farão a juntada da documentação faltante no prazo que foi concedido. Contudo, 
em face da iminência do recesso forense, pedem sejam apreciados os pedidos urgentes. É o relatório. 
Decido. Cuida-se de pedido de recuperação judicial, disciplinada no art. 47 e seguintes da Lei n. 
11.101/05. Do litisconsórcio ativo.  As empresas autoras apresentaram em conjunto o pedido de 
recuperação judicial, haja vista que integram um mesmo grupo econômico. Nesse particular, não há 
vedação legal ao litisconsórcio ativo quanto ao pleito de recuperação judicial e, considerando o objetivo 
norteador da recuperação judicial, previsto pelo legislador no art. 47 da LFRE, de viabilizar a superação 
de crise e permitir a manutenção da fonte produtora, não vislumbro, óbice à tramitação do pedido como 
proposto, sob a forma de litisconsórcio ativo. Ademais, o processamento em conjunto dos pedidos é medida 
que vai ao encontro da principiologia processual pátria de celeridade, economicidade, racionalidade, 
efetividade da prestação jurisdicional e colaboração dos sujeitos processuais. Dos requisitos para o 
processamento da recuperação judicial.  Neste momento processual, incumbe tão somente ao juiz apreciar 
as condições para o exercício da ação e os pressupostos processuais, bem como o atendimento dos 
requisitos do art. 48 e documentos indicados no art. 51 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas. Da 
análise dos autos, vê-se que o pedido está formalmente correto e foi apresentada a documentação exigida 
na espécie. A única documentação que ainda não foi entregue foi o relatório do fluxo de caixa, conforme 
determinado pela decisão de fls. 2.290/2.292. Contudo, não há razões para crer que as requerentes não 
cumprirão aquela decisão no prazo que lhes foi concedido. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com apoio nas 
disposições do art. 52, da Lei n. 11.101/05, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, nesta data, das seguintes sociedades empresárias: 1) WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E 
SERVICOS LTDA EPP, sociedade empresaria limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 06.091.637/0001-17, 
sediada no AREA ADE CONJUNTO 10 LTS 10/11 GALPAO AGUAS CLARAS SN    -  BAIRRO AREA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO (AGUAS CLARAS)  CEP 71986-180  -  BRASILIA/DF e 2) 
PHOENIX COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA LTDA ME, sociedade empresaria limitada, inscrita no 
CNPJ sob o nº 12.978.051/0001-71, sediada no AREA ADE CONJUNTO 10 LOTES 10/11 SALA 101 SN - 
BAIRRO AGUAS CLARAS CEP 71986-180 - BRASILIA/DF. A primeira, WR COMERCIAL DE 
ALIMENTOS E SERVICOS LTDA EPP, tem como sócios administradores: i) o Sr. RENATO MARINHO DE 
ARAUJO, inscrito no CPF n. 809.383.961-53; ii) a Sra. MARIA ROSANGELA ALVES CAETANO, inscrita 
no CPF sob o n. 989.376.771-72. E, como objeto social: “servicos de limpeza e conservacao , garcom , 
copeiragem , por1eiro, recepcionista , fiscal de piso, lavanderia , jardinagem , carregador , supervisor e 
encarregado geral , secretaria, ascensorista, acougueiro, apoio administrativo, mensageiro , frentista, 
pedreiro , eletricista , bombeiro hidraulico, bombeiro mecanico , motociclista, motorista (categorias a 
,b,c,d,e), seguranca veiculos automotivos , manobrista , encarregado de motoristas, cozinheiro, ajudante de 
cozinha , chefe de cozinha , nutricionista , culinaria, buffet , fornecimento de comida, promocao e eventos, 
brigadista de incendio, terceirizacao de mao de obra em geral , servicos de engenharia civil , eletrica, 
hidraulica , mecanica , construcao e reformas de edificios comerciai s e residenciais, servicos  auxiliares  
da construcao civil , fiscalizacao de obras civis, estudos, projetos e execucao de instalacao som ambiente e 
instalacao eletronica (comercializacao e distribuicao  de  produtos),  telefonia  movel  e telefonia fixa 
(instalacao , manutencao e fornecimento de aparelhos) inspecao, venda e instalacao de aparelho de ar 
condicionado , instalacao e manutencao de grama sintetica, manutencao e planejamento de servicos, 
prevencao  combate  a  incendio/ brigadista ,  obras  civis  de terraplanagem , pavimentacao , asfalto, 
instalacao de paralelepipedo , meio fio, confeccao e instalacao de placa e sinalizacao de transito , 
paisagismo , construcao e reforma de praca e canteiros, sistema de drenagem plu v ial, industrial, 
saneamento, sistema de esgoto sanitario , tratamento de agua, obras civ i s de saneam ento , e demais 
servicos inerentes ao ramo. aluguel de carros particulares com ou sem motorista , aluguel de onibus e 
caminhao com ou sem motorista, transpm1e de cargas interno e interestadual , transpot1e de pessoas 
interno e interestadual, fornecimentos de tratores maquinas e implementa s com ou sem maquinista , 
locacao e manutencao de equipamentos permanentes , locacao, montagem e desmontagem  de stands e 
projetos em feiras e exposicoes , locacao de aeronave , locacao de maquinas de escavacao, terraplenagem e 
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agricola, locacao de gerador eletrico, locacao de sonda de perfuracao e producao , locacao de andaimes, 
manutencao , reforma :.:_. e in stalacao de  prevencao combate incendio, servico especializado em 
assistencia social , consultoria e :_ ¿¿ :assessoria , seguranca do trabalho, propaganda e publicidade , 
servicos de impressao grafica, comercio  de produtos  alimenticios  em  geral  e conservas, : at1igos de 
cama, mesa , banho, copa e cozinha , artigos esportivos, recreativos e campanha , roupas, calcados, bolsas 
e acessorios de vestuario, ferramentas e utensilios de curta duracao para ¿uso na agricultura , obras civis e 
oficinas, materiais de construcao, acabamento , hidraulico e eletrica, materiais para agropecuaria , 
cutelaria , zootecnia , materiais para alfaiataria e capotaria , material de expediente e ensino, material de 
cinematografia, fotografia , radiologia , radiofonia e telecomunicacoes , materiais para limpeza, 
conservacao, higiene e cosmeticos , materiais para sinalizacao, identificacao, seguranca e protecao 
individual e de transito , materiais , utensilios e equipamento s de uso hospitalar , clinicos, odontologicos , 
de laboratorios e de primeiros socorros, pecas , servicos e acessorios para veiculos automotores de grande 
e pequeno pot1e e motos , materiais para utilizacao em graficas, aparelhos e equipamentos tecnicos para 
medicao , orientacao e controle , equipamento s de prevencao , protecao , seguranca, patrulhamento e 
socorro, equipamentos , software e utensilio de informatica , processamento de dados e microfilmagem , 
instrumentos musicais , artisticos e colecoes , materiais bibliograficos , discotecas e filmotecas, maquinas , 
ferramentas e utensilios , objetos e pecas para decoracao , maquinas, servicos, equipamentos e utensilios 
para coleta e transporte de lixo, reciclagem de residuos em geral , materiais e embarcacoes maritimas , 
fornecimento e distribuicao de leite, fornecimento e distribuicao de pao, e demais produtos inerentes ao 
ramo, sem estoque no local.” A segunda, PHOENIX COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA LTDA ME, 
tem como sócio administrador o Sr. RONALDO MARINHO DE ARAUJO, inscrito no CPF n. 809.383.961-
53. E, como objeto social: “comercio de materiais para limpeza, conservacao, higiene e cosmeticos, 
materiais e utensilios para copa e cozinha, artigos de cama, mesa, banho e copa, artigos esportivos, 
recreativos e campanha, comercio de tecido e material sintetico, comercio e confeccao de roupas, calcados, 
bolsas e acessorios de vestuario, materiais para agropecuaria, materiais de construcao, hidraulicos, 
instalacao eletrica e acabamento, materiais para alfaiataria e capotaria, material de expediente e ensino, 
materiais para sinalizacao, materiais de uso hospitalar, clinicos, odontologicos, de laboratorios e de 
primeiros socorros, materiais para utilizacao em graficas, equipamentos e utensilio de informatica, 
instrumentos musicais, equipamentos para audio, video, foto, comunicacao, objetos e pecas para 
decoracao, maquinas, equipamentos e utensilios para coleta e transporte de lixo, moveis, pecas e acessorios 
em geral, comercio de embalagem, etiquetas, comercio de gases acetileno, oxigenio, gases do ar, misturas e 
derivados, lubrificantes e demais produtos inerentes ao ramo, gelo, carvao, venda, locacao e instalacao 
aparelham de ar condicionado, prestacao de servicos de limpeza e conservacao, garcom, copeirarem, 
porteiro, recepcionista, higienizacao e lavanderia, jardinagem, carregador, supervisor e encarregado, 
secretaria, ascensorista, acougueiro, cozinheiro, ajudante de cozinha, chefe de cozinha, nutricionista, 
motociclista, motorista (categorias a, b, c, d, e), seguranca veiculos automotivos, manobrista, pedreiro, 
apoio administrativo, mensageiro, frentista, bombeiro hidraulico, bombeiro mecanico, buffet, prevencao 
combate a incendio, brigadista, locacao de mao-deobra e servicos em geral, servicos de engenharia civil, 
eletrica, hidraulica, construcao e reformas de edificios comerciais e residenciais, obras civis de 
pavimentacao e pontes, instalacao de paralelepipedo e meio fio, fornecimento e instalacao divisorias, 
confeccao e instalacao de placa de sinalizacao, fornecimento e preparo de alimentos prontos para o 
consumo, fornecimento e distribuicao de pao e leite, servico especializado    em assistencia    social, 
servicos graficos, promocao e eventos, consultoria e assessoria, seguranca do trabalho, comunicacao por 
correio, postagem e encomenda, venda aluguel e manutencao de software de sistemas, gestao eletronica de 
patrimonio rfid-uhf, de automacao eletronica e de sistemas de armazenamento deslizante, controle de 
estacionamento e controle de veiculos eletronico em patio e demais produtos inerentes ao ramo transporte 
de pessoas e cargas, interno e interestadual, servicos de coleta e transporte de lixo, servicos mecanico de 
veiculos e de motos com fornecimentos de pecas, locacao e manutencao de equipamentos permanentes, 
locacao e montagem /desmontagem de stands e projetos em feiras e exposicoes, locacao de materiais 
permanentes, locacao de tanque criogenico, locacao de gerador eletrico, locacao de sonda de perfuracao e 
producao, locacao e manutencao de equipamento de controle de acesso pessoal, propaganda e publicidade, 
aluguel de carros, onibus, tratores, maquinas e caminhao, com ou sem motorista, sem estoque no local.” 
ADMINISTRADOR JUDICIAL. Nomeio para a função de administrador judicial da recuperação judicial, o 
Dr. ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA (OAB/DF 38.733) - Tel (61) 99261-3900. QR 501, 
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Conjunto 06, Lote 10, Casa 02, Samambaia Sul, Brasília/DF. E-mail: adrianohenr@gmail.com, que deverá 
ser intimado para assinar o termo de compromisso, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir de 
quando estará investido para a prática de todos os atos da função, conforme previsto no art. 22 da Lei n. 
11.101/05. Considerando a relação de credores provisórios tem-se que o passivo sujeito a recuperação é de 
R$ 18.469.146,19, sendo que, levando-se em conta o comprometimento do capital de giro da ora 
requerente, razoável fixar, no percentual de 1,5% daquele montante, a remuneração do administrador 
judicial, o qual implica importância de R$ 277.037,19. Nesse raciocínio, considerando que o prazo médio 
para a finalização do processo de recuperação judicial é de 4 anos, fixo os honorários provisórios do 
administrador judicial em 48 parcelas de R$ 5.771,60, a serem depositadas mensalmente pelas devedoras, 
diretamente na conta bancária do administrador, sendo que a primeira parcela deverá ser depositada no 
prazo máximo de 10 dias contados da data em que o administrador informar o número da conta. 
CERTIDÕES NEGATIVAS. Determino a dispensa da apresentação das certidões negativas para que a parte 
autora exerça suas atividades, com a ressalva obrigatória do art. 52, inciso II, da Lei n. 11.101/05. Não há 
previsão legal para que sejam oficiados os órgãos de proteção ao crédito e os Cartórios de Protestos para 
que dêem baixa nos apontamentos negativos em face das devedoras, pelo que o pedido resta indeferido. Na 
verdade, o elevado número desses órgãos inviabilizaria a eficácia da medida. Contudo, a determinação 
anterior, de dispensa da apresentação das certidões negativas, trará para as requerentes o mesmo efeito 
prático, qual seja, que as requerentes possam continuar desempenhando suas atividades mesmo que 
pendentes contra elas apontamentos de dívidas. Determino, ainda, a dispensa da apresentação de certidão 
negativa de recuperação judicial para a qualificação econômico-financeira das autoras, tanto enquanto 
licitantes, quanto para a manutenção de contratos com o Poder Público, não se aplicando a exigência 
relativa à concordata (Lei n. 8.666/93 – art. 31, II). A comunicação desta decisão a cada Ente Público com 
que as requerentes mantêm contratos administrativos ou frente a quem participem de licitações, caberá às 
próprias requerentes (inteligência do artigo 52, § 3º, da Lei 11.101/05). Apenas não surtindo efeito a 
comunicação efetuada pelas devedoras, e desde que devidamente comprovado nos autos, é que as autoras 
poderão solicitar diligências deste Juízo no sentido da obediência ao que aqui foi determinado. A 
apresentação da certidão negativa dos débitos tributários federais poderá ser feita oportunamente, nos 
termos do art. 57 da Lei 11.101/2005. SUSPENSÃO DAS AÇÕES CONTRA A DEVEDORA. Ordeno a 
suspensão de todas as eventuais ações ou execuções movidas contra as devedoras, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, mantidos os autos no juízo onde se processam, suspensão que não atingirá as ações previstas 
no art. 6º, §§ 1º, 2º e 7º, e os créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49, todos da Lei n. 
11.101/05, cabendo ao devedor o cumprimento do disposto no §3º do art. 52 do mesmo diploma legal. 
Diversamente do pleiteado pelas autoras, contudo, a suspensão ora determinada não abrange as ações e 
execuções movidas contra seus sócios ou administradores. LIBERAÇÃO DE TRAVAS BANCÁRIAS. Nos 
contratos de cessão de recebíveis, o banco busca a satisfação do seu crédito diretamente por meio das 
travas bancárias. Ao caso, contudo, não se aplica a redação do final do artigo 49, § 3º, da Lei 11.101/05, 
que não permite ao credor, durante o “stay period”, a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de 
capital essenciais a sua atividade empresarial. O crédito não se caracteriza como bem de capital (aquele 
bem corpóreo utilizado no processo produtivo da empresa) e nem está previamente na posse da 
recuperanda (para impedir que o credor dela o retire). Assim, a exceção prevista no final do §3º, do artigo 
49, não pode ser aplicado para afastar a trava bancária. Nesse sentido: REsp 1758746/GO, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018. Por tal 
razão, indefiro o pedido de liberação das travas bancárias. No que concerne ao pedido de mudança dos 
domicílios bancários, o deferimento do processamento da recuperação judicial não retira das sociedades 
devedoras a administração das atividades empresariais, sendo que a medida postulada encontra-se dentro 
daquelas que cabe ao próprio empresário tomar. Contudo, a medida não deve ser utilizada como forma de 
burlar obrigações anteriormente assumidas, sob pena de responsabilização pessoal do administrador. 
COMUNICAÇÕES. Oficie-se à Junta Comercial do Distrito Federal para que dê cumprimento ao disposto 
no parágrafo único do art. 69 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas. Comunique-se por carta às 
Fazendas Públicas da União e do Distrito Federal, ao TST e ao TRT10, intimando-se o Ministério Público 
desta decisão. EDITAL. Publique-se o edital respectivo (art. 52, §1º, da LF). Fixo o prazo de 15 (quinze) 
dias, contados do edital de publicação da relação de credores (art. 52, inciso III, § 1º, da Lei n. 11.101/05), 
para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as suas habilitações ou suas divergências quanto 
aos créditos relacionados. Advirto os credores que, apresentado o plano de recuperação e a segunda 
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relação de credores, será publicado edital conjunto com aviso para que possam, no prazo de 10 (dez) dias 
para apresentação de impugnações (art. 8º da LRJ) e de 30 (trinta) dias, manifestar eventual objeção ao 
plano recuperacional, advertidos ainda que a qualquer tempo poderão requerer a convocação de 
assembleia-geral para a constituição do Comitê de Credores ou substituição de seus membros (art. 52, §2º, 
da Lei n. 11.101/05). HABILITAÇÕES DE CRÉDITOS NESTES AUTOS. Advirto ainda aos credores que 
somente após a publicação do edital da segunda relação de credores (art. 7º, §2º, da LF) é que será 
possível a apresentação de habilitação de crédito retardatária (art. 10º da LF), inclusive, mediante ação 
própria. Assim, determino, desde já, à Secretaria o cancelamento de qualquer habilitação de 
crédito/impugnação que porventura forem protocoladas erroneamente nestes autos. HABILITAÇÕES 
RETARDATÁRIAS DE CRÉDITOS TRABALHISTAS. No processo de verificação de créditos, há a chamada 
habilitação retardatária em que o credor pede a inclusão de um crédito após o prazo de 15 (quinze) dias 
conferido para habilitação perante o administrador judicial. Trata-se, em regra, de ação incidental dirigida 
ao juiz da falência ou da recuperação judicial pretendendo a declaração da qualidade de credor para 
participação da demanda e, oportunamente, do pagamento, conforme dispõe o art. 10 da Lei n. 
11.101/2005. Todavia, o art. 6º, §2º, da LF, dispõe: “É permitido pleitear, perante o administrador judicial, 
habilitação, exclusão ou modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de 
natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão processadas 
perante a Justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral 
pelo valor determinado em sentença”. Infere-se da leitura desse artigo que, no caso do crédito trabalhista, 
se o credor já promoveu a reclamação trabalhista para declarar o valor do seu crédito, ou seja, se o crédito 
trabalhista e o seu valor já foram reconhecidos pela justiça especializada do trabalho, ele deve ser incluído 
diretamente no quadro geral de credores sem a necessidade do ajuizamento de habilitação de crédito 
judicial. Essa abreviação do procedimento se deve ao fato de que o procedimento de verificação de crédito 
já foi realizado perante o juízo do trabalho, o qual tem a competência absoluta para definir a classificação 
do crédito e para liquidá-lo. O Enunciado 73 da II Jornada de Direito Comercial ratifica esse 
entendimento:  73 - Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final do § 2º do artigo 6º da 
Lei n. 11.101/05, é necessário que, no juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação seja 
calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou da decretação da falência, para não se ferir a 
par condicio creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei n. 11.101/2005. Referência 
legislativa: arts. 6º, §§ 1º e 2º; 9º, inciso II; 49, “caput”; e 124 da Lei n. 11.101, de 09/02/2005”. Nesse 
sentido, para inscrever o crédito trabalhista no quadro geral de credores, basta que o credor apresente 
diretamente ao administrador judicial, A QUALQUER TEMPO ATÉ A CONSOLIDAÇÃO DO QUADRO 
GERAL DE CREDORES, a certidão de crédito expedida pelo juízo do trabalho com a indicação do crédito 
(líquido exequente/exequendo) atualizado até a data da quebra, conforme determina o art. 9º da LF. Além 
da apresentação da certidão do crédito, o credor ainda deverá informar ao administrador judicial o seu 
número de CPF e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo. Destaco não ser 
necessário a contratação de advogado para a realização desse ato, podendo ser realizada pelo próprio 
credor. O administrador judicial deverá cumprir a presente decisão, ou seja, receber as certidões de 
créditos retardatárias trabalhistas e sempre que possível dar recibo, bem como apresentar à Secretaria 
deste juízo (mediante o envio de arquivo no formato Excel para o endereço 01vfalencia@tjdft.jus.br), 
mensalmente até o dia 05 de cada mês, a lista de credores atualizada, a fim de permitir o controle das 
habilitações. Esclareço o administrador judicial de que essa atribuição não se confunde com a 
apresentação da segunda relação de credores ou do quadro geral de credores oportunamente nos próprios 
autos da falência/recuperação judicial. APRESENTAÇÃO DE CONTAS DAS ATIVIDADES DAS 
EMPRESAS. Intimem-se os sócios administradores/diretores/presidente da devedora para apresentarem as 
contas demonstrativas mensais das atividades da empresa, sob pena de destituição, nos termos do art. 52, 
inciso IV, da Lei n. 11.101/05, bem como, no prazo de 10 (dez) dias, disponibilizarem ao(à) 
administrador(a) judicial o livro razão dos períodos correspondentes à constituição dos créditos 
submetidos à recuperação judicial. APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. A 
devedora terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da presente decisão para a 
apresentação do plano de recuperação judicial, nos termos do art. 53 e 54 da Lei n. 11.101/05, devendo, 
ainda, disponibilizá-lo em arquivo .PDF, para ampla divulgação no sítio do TJDFT. Deferido o 
processamento da recuperação judicial, nos termos do art. 49 da LRJ, os créditos existentes na data do 
pedido ficam sujeitos à recuperação. Às devedoras para que cumpram a determinação de fls. 2.290/2.292 
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juntando aos autos o relatório de fluxo de caixa. Expeça-se alvará dos honorários do perito (fls. 
2.303/2.304).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Brasília/DF, datado e assinado eletronicamente. JOAO 
HENRIQUE ZULLO CASTRO Juiz de Direito

Primeira Relação de Credores da WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTD E CNPJ 
06.091.637/0001-17 (ID 52510177)

CLASSE DE CREDORES I - CREDORES TRABALHISTAS

NOME DO CREDOR CNPJ/CPF ENDEREÇO CIDADE CEP ORIGEM VENCIMENTO CONTRATO  
VALOR DA DÍVIDA

Aline da Rocha Gonçalves 023.540.811-54 QSC 19 CH 27 CJ K LOTE 09A TAGUATINGA SUL - DF 
72.017-320 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.239,05

Aline Silva dos Santos 009.215.531-61 QR 516 CJ 14 LOTE 18 SAMAMBAIA - DF 72.314-317 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.367,26

Angela Aparecida Dias Mendes 989.636.271-87 QNO 17 CONJ 25 LOTE 07 CEILANDIA - DF 72.260-
725 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.239,05

Bruna Maria Oliveira Araujo 028.886.271-67 QN 07 CONJ 03 CASA 35 RIACHO FUNDO I - DF 71.805-
703 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.709,08

Carla de Miranda Paiva 925.398.821-53 QN 104 CONJ 1 LOTE 1 BL 1 APT 402 SAMAMBAIA - DF 
72.302-051 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.367,26

Eliete Inacio da Silva 785.357.601-30 QNN 11 LOTE 05 APT 405 CEILANDIA - DF 72.225-110 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 2.672,87

Esau Mariano Nunes 996.333.701-59 ADE CONJ 10 LOTE 10 ÁGUAS CLARAS - DF 71.000-00 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 998,00

Francisco Jeova Pereira de Oliveira 835.676.231-68 COND. MESTRE DARMAS V MOD 12 LT. 27 
BRASILIA-DF 72.300-543 CLT PROVISÃO 0000433-16.2018.5.10.0019 2.000,00

Gabriele Souza Conde 067.021.531-71 QC 03 CONJ 08 LOTE 03 BL C APT 101 RIACHO FUNDO II - 
DF 71.882-108 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.367,26

Hugo de Miranda Paiva 822.836.481-49 QNN 04 CONJ E CASA 15 CEILANDIA - DF 72.220-045 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.770,00

Lelmy Naves de Almeida 033.641-261-43 RUA 13 NORTE LOTE 01 APT 304 BLOCO B AGUAS 
CLARAS - DF 71.909-720 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.555,50

Maria Rosangela Alves Caetano 989.376.771-72 QD 511 CJ 01 CASA 13 RECANTO DAS EMAS - DF 
72.660-300 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 998,00

Messias Carvalho Barbosa 453.462.246-53 CONJ 16 QUADRA 17 CASA 04 CEILANDIA - DF 72.261-
017 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 2.000,00

Miriam Vicher Freitas 028.277.381-98 QD 802 CONJ 12 CASA 36 RECANTO DA EMAS - DF 72.650-
200 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.239,05

Mônica Viviane Morais de Oliveira 620.086.411-04 QNO 04 CONJ N CASA 21 CEILANDIA - DF 72.250-
414 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 2.200,00
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Rafael Araújo Santana 054.354.421-41 QUADRA 04 NORTE LOTE 05 BL A APT 1003 AGUAS 
CLARAS DF 71907-540 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 555,00

Raimundo Carlos Lira da Rocha 262.910.377-34 ADE CONJ 10 LOTE 11 ÁGUAS CLARAS - DF 71.916-
500 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.572,00

Renata Ribeiro Lima 018.111.031-89 QUADRA 300 CJ 08 CS 07 RECANTO DAS EMAS - DF 72.620-
100 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.239,06

Renato Marinho de Araújo 793.799.661-72 ADE CONJ 10 LOTE 10 PARANOÁ - DF 71.577-010 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 998,00

Rosana Rodrigues de Sousa 009.192.823-00 SHSN CH 81/2 LOTE 07 CEILANDIA - DF 72243-000 CLT - 
Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 1.198,87

Valdiza Souza de Jesus da Silva 024.955.401-12 QD 40 CASA 28 SETOR LESTE GAMA - DF 72465-400 
CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 2.000,00

William Donizzetti Martins 700.987.271-68 QI 19 LOTES 13/41 BL C APT 1405 TAGUATINGA - DF 
72.450-020 CLT - Saldo Férias PROVISÃO TEMPO INDETERMINADO 4.116,80

Total Geral Classe I 35.402,11

 

CLASSE DE CREDORES III - QUIROGRAFÁRIOS

NOME DO CREDOR   VALOR DA DÍVIDA

ABBASPEL IND E COMERCIO DE PAPEIS  63.901,14

BANCO DE BRASILIA-BRB 1.424.270,24

BANCO SANTADER 3.358.750,00

BANCO DO BRASIL 5.500.000,00

BANCO WOLKSWAGEM S.A 1.140.114,70

BV FINANCEIRA SA CREDITO  266.245,53

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2.550.000,00

CAFE EXPORT INDUSTRIA E COMERCIO  48.850,00

CERAMICA RAMOS LTDA 24.677,29

CIPLAN CIMENTO PLANALTO AS 7.582,00

COMANDO AUTO PEÇAS LTDA 910,30

AYMORE CRED FIN E INVEST S.A 19.650,75

EXCIM IMPORTACAO E EXPORTACAO S/A  901,68

ITAMBÉ ALIMENTOS S/A 6.182,62
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GAZIN ATACADO CENTRO-OESTE LTDA 8.675,15

GRAVIA INDUSTRIA DE PERFILADOS DE  20.927,71

GRUPO TOTAL BRASIL INDUSTRIA DESC 42.974,80

HORUS TELECOMUNICACOES LTDA 1.847,84

IMPERIAL DISTRIBIÇÃO LTDA 13.050,00

JC DISTRIBUICAO LOGISTICA IMP E EXP DE 6.174,54

JOÃO E FILHO TRANSPORTES LTDA 4.743,83

REDE EPI EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA  5.273,71

POLLO INVEST ASSESSORIA LTDA 1.220.034,00

SELENE INDUSTRIA TEXTIL S/A 3.852,48

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 1.318.722,44

DANIEL OLIVEIRA VASCONCELOS 037.964.921-77 COND. DELL LAGO II Nº 312 ITAPOA 
BRASÍLIA - DF 71.593-210 INDENIZAÇÃO 06/10/2017 0711296-59.2017.8.07.0018 39.000,00

DETRAN DF 00.475.855/0001-80 SEPS Q706/906 ASA SUL BRASÍLIA - DF 70.620-000 
INDENIZAÇÃO 04/06/2017 0705484-36.2017.8.07.0018 55.784,10

EVANDRO SALES DE SOUZA 028.828.861-01 SHSN CH 78 LOTE D28 COM SÃO JOAO, SOL 
NASCENTE CELANDIA - DF 72.142-017 INDENIZAÇÃO 19/07/2016 0720409-77.2016.8.07.0016 
28.000,00

Total Geral Classe III 17.181.096,85

 

CLASSE DE CREDORES IV - ME E EPP

NOME DO CREDOR   VALOR DA DÍVIDA

AGROINDUSTRIA MANA 1.767,40

CRISTIANI OZAWA MARQUES   9.250,00

DF EMBALAGENS LTDA  8.658,60

E S ROCHA EIRELI - ME 820,00

FERMATEC FERRAMENTAS E TECNICAS  1.316,00

LUMA INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQ 7.588,27

OK COMERCIAL DE CALCADOS LTDA  1.293,74

SACARIA PROGRESSO LTDA  1.980,00

UNILIMP - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS  110.449,62
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ROSSO E DENEZ TRANSPORTES LTDA 4.000,00

Total Geral Classe IV 147.123,63

TOTAL GERAL DA RELAÇÃO DE CREDORES  17.363.622,59

 

Primeira Relação de Credores da PHOENIX COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA CNPJ 
12.978.051/0001-71 

 CLASSE DE CREDORES III - QUIROGRAFÁRIOS 

NOME DO CREDOR    VALOR DA DÍVIDA 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL Total 135.640,71

BANCO DE BRASILIA-BRB Total 261.976,17

BANCO DO BRASIL Total 383.640,94

BANCO SANTANDER Total 201.200,00

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA Total 123.065,78

Total Geral Classe III 1.105.523,60

 

TOTAL GERAL DA RELAÇÃO DE CREDORES 1.105.523,60

 

NÚRIA DE JESUS MACÊDO 

Diretora de Secretaria Substituta 

(assinado eletronicamente)
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